
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.579.458 - SP (2016/0016175-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DO BANCO CENTRAL 
AGRAVADO  : VALOR DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 

MOBILIÁRIOS LTDA  
AGRAVADO  : ANDRIGHETTI ADMINISTRACAO E PARTICIPACAO LTDA 
AGRAVADO  : MARILSE TEREZINHA ANDRIGHETTI GUIDORZI 
AGRAVADO  : ZITA RECH ANDRIGHETTI 
AGRAVADO  : MIGUEL VICTORIO ANDRIGHETTI 
ADVOGADOS : WALTER J DE BRITO MARINI E OUTRO(S)

 PATRÍCIA FRIZZO GONÇALVES 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO BACEN. 
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. PRESCRIÇÃO. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
1. Hipótese em que o Tribunal local utilizou os seguintes argumentos para 
fundamentar seu decisum: a) o pedido deduzido na presente demanda não se 
atina com a anulação do ato que decretou a liquidação extrajudicial, mas sim com 
a reparação dos prejuízos materiais (emergentes e lucros cessantes) e morais 
decorrentes do aludido procedimento; b) os prejuízos somente poderiam ser 
apurados após o término do procedimento de liquidação; e c) o ajuizamento 
pretérito da Ação, sem a possibilidade de demonstrar a ocorrência dos danos 
alegados, resultaria na improcedência da mencionada pretensão.
2. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 
tal como lhe foi apresentada.
3. O STJ possui jurisprudência no sentido de que, "antes de concluído o processo 
de liquidação, falta interesse processual aos investidores para acionar 
judicialmente o Banco Central do Brasil para fins de indenização por danos 
decorrentes de deficiência de sua fiscalização, daquela instituição financeira" 
(AgRg nos EDv nos EREsp 116.826/MG, 1ª Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 
18.9.2006). 
4. Para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, seria necessário 
exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda incursão 
no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme 
Súmula 7/STJ.
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 03 de maio de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DO BANCO CENTRAL 
AGRAVADO : VALOR DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 

MOBILIÁRIOS LTDA  
AGRAVADO : ANDRIGHETTI ADMINISTRACAO E PARTICIPACAO LTDA 
AGRAVADO : MARILSE TEREZINHA ANDRIGHETTI GUIDORZI 
AGRAVADO : ZITA RECH ANDRIGHETTI 
AGRAVADO : MIGUEL VICTORIO ANDRIGHETTI 
ADVOGADOS : PATRÍCIA FRIZZO GONÇALVES 
  WALTER J DE BRITO MARINI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que negou seguimento ao Recurso Especial interposto 

pelo Banco Central do Brasil (fls. 2.542-2.546, e-STJ).

O insurgente, em breve síntese, reitera as questões de mérito do apelo recursal.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 21.3.2016.    

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, constato que não se configura a ofensa ao art. 

535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/08/2007; e, REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/06/2007. 

Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão,  mas sim 

de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses do ora 

recorrente.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não 

enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos aclaratórios, recurso que se presta 

tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

que lhe forem trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 

535 do CPC. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. (TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LEI 9.316/96. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
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IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA).
1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de 

reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses 
de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão 
em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do 
CPC.

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.

3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão 
infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos

(...)
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 824.309/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 11/05/2009).

No mérito, melhor sorte não assiste ao insurgente.

Ao dirimir a controvérsia, o Tribunal local assim se manifestou (fls. 

2.466-2.468, e-STJ, grifei):

 O C. Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido 
de que "antes de concluído o processo de liquidação, falta interesse processual 
aos investidores para acionar judicialmente o Banco Central do Brasil para fins de 
indenização por danos decorrentes de deficiência de sua fiscalização, daquela 
instituição financeira" (AgRg nos HDv nos EREsp 116.826/MG, 1ª Seção, Rel. 
Min. Luiz Fux, DJ de 18.9.2006), razão pela qual, em hipóteses desse jaez, o 
prazo prescricional tem início somente após o encerramento do regime especial. 
Aliás, antes de encerrada a liquidação, sequer seria possível delimitar a real 
extensão dos prejuízos.

E o mesmo raciocínio pode ser utilizado no caso vertente.
Com efeito, o pedido deduzido na presente demanda não atine 

à anulação do ato que decretou a liquidação extrajudicial da empresa Valor 
Negócios e Empreendimentos Ltda., mas sim à reparação dos prejuízos 
materiais (emergentes e lucros cessantes) e morais decorrentes de aludido 
procedimento, os quais, assim como assentado no precedente supra, 
somente poderiam ser demonstrados c delimitados após concluído o 
procedimento liquidatório.

Entendimento contrário compeliria o autor a ingressar com 
ação sem a possibilidade de demonstrar a ocorrência dos danos alegados, os 
quais configuram pressuposto indispensável do dever de indenizar. Em outras 
palavras, estaria fadado a ver sua pretensão julgada improcedente.

(...)
Dessa feita, considerando que o regime de liquidação cessou em 

janeiro de 2003 c que a presente ação foi proposta cm janeiro de 2006, não 
transcorreu o lustro prescricional previsto no Decreto n° 20.910/32.
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Depreende-se da leitura do acórdão acima transcrito que o Tribunal local 

utilizou os seguintes argumentos para fundamentar seu decisum: a) o pedido deduzido na 

presente demanda não se atina com a anulação do ato que decretou a liquidação extrajudicial, 

mas sim com a reparação dos prejuízos materiais (emergentes e lucros cessantes) e morais 

decorrentes de aludido procedimento; b) os prejuízos somente poderiam ser apurados após o 

término do procedimento de liquidação; e c) o ajuizamento pretérito da Ação, sem a 

possibilidade de demonstrar a ocorrência dos danos alegados, resultaria na improcedência da 

mencionada pretensão.

O STJ possui jurisprudência no sentido de que, "antes de concluído o processo 

de liquidação, falta interesse processual aos investidores para acionar judicialmente o Banco 

Central do Brasil para fins de indenização por danos decorrentes de deficiência de sua 

fiscalização, daquela instituição financeira" (AgRg nos EDv nos EREsp 116.826/MG, 1ª 

Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 18.9.2006). 

Na mesma linha:

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO BACEN. LIQUIDAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA E ULTERIOR 
DECRETAÇÃO DE FALÊNCIA. PREJUÍZOS CAUSADOS A 
INVESTIDOR. ALEGADA OMISSÃO DA AUTARQUIA FEDERAL NA 
FISCALIZAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO. 

1. Não viola os arts. 131, 458 e 535 do CPC, tampouco nega a 
prestação jurisdicional, o acórdão que adota fundamentação suficiente para 
decidir de modo integral a controvérsia. 

2. É desnecessária a intimação da parte embargada para 
responder a embargos declaratórios quando seu acolhimento destinar-se apenas a 
suprir omissão, contradição ou obscuridade, e não à atribuição de efeitos 
infringentes. Destarte, considerando que não houve a atribuição de efeitos 
modificativos aos declaratórios, mas apenas foi sanada omissão relativamente à 
condenação nos ônus sucumbenciais, a ausência de intimação do embargado não 
enseja nenhuma nulidade no processo. 

3. A Corte Especial, no julgamento do REsp 274.736/DF, de 
relatoria do Ministro Humberto Gomes de Barros (DJ de 1º.9.2003), consagrou 
entendimento no sentido de que não configura supressão de instância o fato de o 
Tribunal ad quem, no julgamento da apelação, após afastar o implemento do prazo 
prescricional - que é fundamento para a extinção do processo com resolução de 
mérito -, passar a apreciar diretamente o mérito da lide, quando a causa for 
exclusivamente de direito e estiver devidamente instruída. Isso, porque "o § 1º do 
Art. 515 é suficientemente claro, ao dizer que devem ser apreciadas pelo tribunal 
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de segundo grau todas as questões suscitadas e discutidas no processo, ainda que 
a sentença não as tenha julgado por inteiro". Assim, "se o Tribunal ad quem afasta 
a prescrição, deve prosseguir no julgamento da causa". Desse modo, a 
autorização para o afastamento da prescrição e posterior julgamento do mérito da 
demanda pelo Tribunal ad quem, em sede de apelação, decorre do disposto no § 
1º do art. 515, do CPC e não de seu § 3º, tendo em vista que a apelação devolve 
ao tribunal o conhecimento da matéria impugnada, inclusive a apreciação e o 
julgamento de "todas as questões suscitadas e discutidas no processo, ainda que a 
sentença não as tenha julgado por inteiro". 

4. Não é necessário pedido expresso da parte interessada no 
sentido do julgamento do mérito da demanda, após o afastamento de causa 
extintiva do processo, mormente porque o Tribunal de origem estava autorizado, 
em sede de apelação, a julgar o mérito da causa, ainda que a sentença não a 
tenha julgado por inteiro (art. 515, § 1º, do CPC). 

5. No mérito, esta Corte de Justiça possui orientação no sentido de 
que, "antes de concluído o processo de liquidação, falta interesse processual aos 
investidores para acionar judicialmente o Banco Central do Brasil para fins de 
indenização por danos decorrentes de deficiência de sua fiscalização, daquela 
instituição financeira" (AgRg nos EDv nos EREsp 116.826/MG, 1ª Seção, Rel. 
Min. Luiz Fux, DJ de 18.9.2006). Entretanto, na hipótese dos autos, houve a 
decretação da falência do Grupo Coroa S/A, e, portanto, já foi ultrapassada a fase 
de liquidação extrajudicial, de maneira que está caracterizado o interesse de agir 
do ora recorrente. 

6. O BACEN não deve indenizar os prejuízos de investimentos de 
risco decorrentes da má administração de instituição financeira, na medida em 
que o Estado disciplina o mercado, exerce a fiscalização, mas não pode ser 
responsabilizado pelo prejuízo de investidores. Nesse tópico, "o STJ, em casos 
análogos, assentou posicionamento no sentido da inexistência de nexo de 
causalidade entre a eventual falta ou deficiência de fiscalização por parte do 
Banco Central do Brasil e o dano causado a investidores em decorrência da 
quebra de instituição financeira" (REsp 647.552/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Teori 
Albino Zavascki, DJe de 2.6.2008). 7. Recurso especial desprovido.

(REsp 1.102.897/DF, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 5/8/2009).

Portanto, dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Ressalta-se que o referido verbete sumular aplica-se aos recursos interpostos 

tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional. Nesse sentido: REsp 

1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, D.J. de 2.6.2010.
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Além disso, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão 

recorrido, seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que 

demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, 

conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial".

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2016/0016175-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.579.458 / SP

Números Origem:  00002382320064036100  200661000002383  2382320064036100

PAUTA: 03/05/2016 JULGADO: 03/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DO BANCO CENTRAL
RECORRIDO : VALOR DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA
RECORRIDO : ANDRIGHETTI ADMINISTRACAO E PARTICIPACAO LTDA
RECORRIDO : MARILSE TEREZINHA ANDRIGHETTI GUIDORZI
RECORRIDO : ZITA RECH ANDRIGHETTI
RECORRIDO : MIGUEL VICTORIO ANDRIGHETTI
ADVOGADOS : WALTER J DE BRITO MARINI E OUTRO(S)

PATRÍCIA FRIZZO GONÇALVES

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DO BANCO CENTRAL
AGRAVADO : VALOR DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA
AGRAVADO : ANDRIGHETTI ADMINISTRACAO E PARTICIPACAO LTDA
AGRAVADO : MARILSE TEREZINHA ANDRIGHETTI GUIDORZI
AGRAVADO : ZITA RECH ANDRIGHETTI
AGRAVADO : MIGUEL VICTORIO ANDRIGHETTI
ADVOGADOS : WALTER J DE BRITO MARINI E OUTRO(S)

PATRÍCIA FRIZZO GONÇALVES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Documento: 1508744 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/05/2016 Página  9 de 4



 
 

 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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